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Sáo José do Rio Preto, em 06 de dezembro de 2.007

Oficio n'131//2007
TC-289s1026105

Encaminho à Vossa Excelência, o processo de

prestação das contas, TC-28951026105 (fls.021138), com 02 (dois) anexos

(f1s.02l309), e os Acessórios TC-28951126105 (f1s.02l16), TC-28951226105

(f1s.02l184), TC-28951326105 (021209), e o expediente TC- 361341026105 nos

termos do artigo 33, inciso XIII, da Constituiçáo do Estado, relativo às Contas do

exercício de 2.005 apresentadas pelos órgáos do govemo desse Município.

Apresento à Vossa Excelência os protestos de
distinta consideração.

\Ate nciosamente,

RENATO PEREI
Responsável

RA SELLITTO;
pela UR.8

\-

AO
SR. LUZ CARLOS GEROMINI
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZTJL PAULISTA
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ENDEREÇO: Av. José Munia, 5.400 - ChácaÍa Municipal São José do Rio PÍeto - SP - CEP: I
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZULPAULISTA

Rua Cel. Joâo Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - fonef fax:O)O(-17- 3361.125d'
Site: onteazul.s br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
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PROTETO DE DECRETO LEGISI.ATIVO N". L63/2008

REJEITÂ O PÀRECER PREVIO DO TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO E APROVA AS CONTAS DA PREFEITURÂ MUNICIPÀL DE MoNTE
AZUL PAULISTA - SP., REFERENTE AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2005.

A COMISSÃO DE FINANçAS E ORÇAMENTO NO USO DE SUAS ÀTRIBUIÇÔES,
APRESENTA O SEGUINTE PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:

ARTIGO 1" - Fica REIEITÂDO o Parecet Préüo
do Tdbunal de Contas do Estado de São Paulo, exarado no pÍocesso número TC-
002895/026/05, e, via de conseqüência, ficam APROVADAS as contas da Prefeitura
Municipal de Monte Azul Pauüsta, Estado de São Paulo, referente ao exercício financeiro
de 2005.

ARTIGO 2" - Este Decreto Legislativo entÍâ em
vigot na data de sua pubücação, revogadas as disposições em conúário.

Monte Azul Pauüsta, 10 de Matço de 2008.

VAGNERSÀMYLEMO
PRESIDENTE

GILBERTO APARECIDO CANTORI
RE OR

NEI NTO GOMESJ
MEMBRO

COMISSÃO DE FINANçÂS E ORÇAMENTO
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17 - 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sD. gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de Sâo Paulo

§Q!!!: Processo TC-28951026/05 - Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, refeÍente a prestação de contas da
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulist4 referente ao exercício financeiro de 2005.

Após proceder o exame "in-loco" no Processo TC-2895/026/05, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, referente a
preslação de contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, referente ao exercício financeiro de 2005, e de
acôrdo com o solicitado pelo Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa de Leis, analisando suas

disposições verificamos que os itens abaixo constantes do Relatório emitido pelo referido Tribunal de contas, fls,22 à

47, informamos o seguinte:

ao+ 
Jtrt* 

'.

i at,a*+ ..i

Itens: 2.1.2, 2.2.3, 2.3.1, 7.3

Após essas verificações constatamos que realmente houve irregularidades e mediante defesa apresentada pela Prefeitura
Municipal, foram aceitas as justificativas pelo Tribunal, restando apenas 2(dois) itens que deu origem a reprovação das

contas do exerciçio de 2005, o primeiro intem foi a não inclusâo no orçamento de dotações necessárias ao pagamento de
prccatórios, em desacordo com as regras contidas no Artigo 100, Parágrafo primeiro, da Constituição Federal, motivo
suficiente para reprovaçâo das Çontas, segundo o Tribunal de Contas. O segundo item foi déficit orçamentário
financeiro que contraria pressupostos elementares da Lei de Responsabilidade Fiscal, quais sejam: o equilíbrio entre
receitas e despesas e a redução contínua da dívida, quer de cuío ou longo prazo.

Diante do exposto, çoncluímos e concordamos com o Parecer Final emitido pelo Egrégio Tribunal de Contas, constante

de fls. I l9 do referido processo TC-2895/026/05, onde submetemos à apreciação da Comissão de Finanças e Orçamento
e demais membros desta Casa de Leis.

E o nosso Parecer

Monte Azul Paulista, 29 de fevereiro de 2008.

RODRIGO MINTO FUMEIRO
Assessor Contábil

}
EDUARDO MÉDICI DE SOUZA

Contador

PARECER CONTÁBIL
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CÂMARÂ MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULIS
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Rua Cel. João Manoel. n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.1254''
Site: www.camaramonteazul.sp. gov.br

Email : secretari
Es t a d o

a@cam ar amonle azul. sp. gov. br
de São Paulo

Após proceder o exame "in-loco" no Processo TC-2895/026/05, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, referente a
prestação de contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, r€f€rente ao exercício financeiro de 2005, e de
acôrdo com o solicitado pelo Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa de Leis, analisando suas

disposições verificamos que os itens abaixo constantes do Relatório emitido pelo referido Tribunal de contas, fls. 22 à
47, informamos o seguinte:

Itens: 2.1.2, 2.2.3, 2.3.1, 7.3.

Após essas verificações constatamos que realmente houve irregularidades e mediante defesa apresentada pela Prefeitura
Municipal, foram aceitas as justificativas pelo Tribunal, restando apenas 2(dois) itens que deu origem a reprovação das

contas do exercício de 2005, o primeiro intem foi a não inclusão no orçamento de dotações necessárias ao pagamento de
precatórios, em desacordo com as regras contidas no AÍigo 100, Parágrafo primeiro, da Constituição Federal, motivo
suficiente para reprovaçâo das contas, segundo o Tribunal de Contas. O segundo item foi déficit orçamentário
financeiro que contra a pressupostos elementares da Lei de Responsabilidade Fiscal, quais sejam: o equilíbrio entre
receitas e despesas e a redução contínua da dívida, quer de curto ou longo prazo.

Diante do exposto, concluímos e concordamos com o Parecer Final emitido pelo Egregio Tribunal de Contas, constante

de fls. 119 do referido processo TC-2895/026l05, onde submetemos à apreciação da Comissão de Finanças e Orçamento
e demais membros desta Casa de Leis.

E o nosso Parecer

Monte Azul Paulista,29 de fevereiro de 2008.

.......... f.t :.,. -.,. ;... /;a,*Jl-.../.,.".-,.,......
RODRIGO MINTO FUMEIRO

t 
Assessor Contábil

_,/
/ .. \t v, !/ ,

EDUARDO MÉDICI DE SOUZA
Contador

PARECER CONTABIL

§Q!!!: Processo TC-2895/026/05 Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, referente a pÍestação de contas da
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulist4 referente ao exercício financeiro de 2005.



PÀRECER

rc- o0289s / 026 / os
Prefeitura !íuaicipal: Montê Azul PaulisEa.
Exercício: 2005.
Prefeito!,fackson Plaza.
Àdvogados: cianpaulo Bapti6ta, Antonio sergio
outsros.
Acompanham: Tc- oo2895 / a26 / 05, Tc-oo2895/226/05,
026 / Os e TC-036134/026/0s.

Baptista e

TC-O02895 /

vistos, relatados e discutidos os autos.

A Primeira Câmara do Tribunal de contas do Estado
de são Pau1o, em sessão 10 de abril de 2007, pelo voto dos
Conselheiros Cláudio Ferraz de Al-varenga, Relator, Eduardo
Bittencourt Carvalho, Presidentse, e Edgard camargo
Rodrj-gues, AColD.A, na conformidade daÉ correspondentes
notas taquj,gráficas, emitir parecer desfavorável às contas
da Prefeitura.

Registra constar dos autos quê o MunicÍpio
aplicou no ensino 27,30* das receitas oriundas de imposEos,
f6,L2* no ensino fundamental; na saúde, investiu 16,88t. Às
despesas com Pessoal corresponderam a 5l-,55t das receitas
correntes. o déficits orçament.ário foi de 2,05t e, em 2004,
houve déficit de 6,79*. O resultado financeiro apresenEou
déficits de RS 323.300,98 e, em 2004, superávit de R§
27 .3A3,52. O estoque de restos a pagar foi de R$
1.030.480,75, maior que o de 2004, de R$ 830.308,96. O

estoquê da dívida ativa. de R$ 4.906.0L6,73, também foi
maior que o anterior, de 2oo4, de R$ 3,815.853,80. Prêfeito
e Vice-Prefeito receberam subsÍdios nos limites das normas
de regência.

Determina, outrossim, que os expedienEes TC-
36L34/026/05, Tc-2s95/t26/os, ac-2895/226/05 e Tc-
2895/326/05 permaneçam apensados a estes autos.

EsLa deliberação não alcança os atos pendente8 de
apreciação por este Tribunal .

Publ ique - se .

são Paulo, de 10 2007

c. I
r 1-- r\.-z DE 

tr,vÀ.BteÀ 
- Rel-atot cl 0?
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'rc- o0289s / 026 / os
Muaicíplo: Monte Àzul- PauIista.
Prefêito:Jack6on Plaza.
Exêrcício! 2005,
RequerêDtê: Prefeitura Municipal de Monte Azul Pau1istsa.
B[ ifulga.ueato: Reexame do Parecer da E. Primeira Câmara, em
sessão de 1,0-04-07, pu-blicado no D.O.E. de 09-05-07.
Àdvogados: Carla Regina Negrão Nogueira, Antonio Sérgio
Baptista, Gianpaulo Baptj-sta, Claudia Rattes La Terza
Baptista e outros.
Acompanham: Tc-0o2895 /126105, Tc-002895 /226 / 05 e Tc-002895/
326/05 e ExpêdienEe : TC-036134/026/05.

Vistos, relatados e discutidos os auEos.

ACOBDA o E, Plenário, em sessão de 03 de
outsubro de 200'7, pelo voto dos Conselheiros Cláudio Ferraz
de A1varênga, RelaEor, Eduardo Bittencourt Carvalho, Edgard
camargo Rodrigues, Renato Martins Costa e Robson Marinho,
bem como pelo do Substituto de Conselheiro Carlos Alberto
de Campos, na conformidade das correspondentes notas
taquigráficas, prel iminarmenEe, conhecer do Pedido de
Reexame e, quanEo ao mériEo, negar-1he provimento.

Publ igue - se .
São Paulo, 23 de outubro de 2007

A}ÍTONÍO OQAE

- .ZZ( .(z; /at
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'tÇ-002895/026/0s
Municipio: Monte Azul PauIista.
Prêfeito: Jackson Plaza.
Exercício:2005.
Rêquerente: Prefeitura Municj-pal de Monte Azuf Paulista.
En Julgaaento: Reexame do Parecer da E. Primeira câmara, em
sessão de 10-04-07, publícado no D.O.E. dê 09-05-07.
Àdvogados: CarIa Regina Negrão Noguelra, Antonio Sérgio
Baptista, Gianpaulo Baptista, Claudia Rattes La Terza
Baptista e outros.
Acompanham: TC-002895 / 126 / 05 , TÇ-002895 / 226 / 05 e 1C-0O2895/
326/05 e Expedientê : 1C-0361'34 / 026 / 05 .

1. REI.ÀTORIO

1.1 A E. Primeira Câmara, em sessão de 10-04-07,
êmitiu parecer desfavorávef à aprovação das contas da
PREE:EIrURÀ MT NICIPÀI DE !,loNIE ÀZUL PÀUÍ.ISTA, exercicio de
2005.

Para tãnto, considerou caracteri zadas
irregularidades:

a) descumprimento da sistemática prevista na
ConstituiÇão para liquidaÇão dos precatórios judiciais.'

b) apesar do crescimento da receita no
exercicio, o resultado financeiro foi negativo, revertendo
o superávit registrado no âno anterior; também os
resultados econômico e patrimonj-aI foram piores que ôs
anteriôres ei

c) outras falhas apontadas nos itens "Renúncia
de Receitas", "Divida Ativa", "AplicaÇão no Ensino",
"Despêsas com Saúde", "1,j-citaçÕes", "Ordem Cronológica de
Pagamentos" e "Atendimento às RecomendaçÕes deste
Tribunal".

L.2 Inconformado, o Senhor Prefeito apresentou pedido
de reexame (f1s. 111/ 113 ) .

Disse que a questãô dos precatórios não deve ser
configurada como ileqalidade, em face dos possiveis acordos
em discussão entre o Municipio e os devedores, sendo os
débitos passiveis de pagamento nos próximos orÇamentos para
regularização dos pagamentos. Ademais, o saldo de
precatórios não pagos até o encerramento do exercicio foi
incorporado na dívida consolidada do Municiplo, nos te.rmos
do artigo 30, § 7', da Lei dê Responsabilidade Fiscal. Em
suma, o Municipio vem buscando al-ternativas para a
situaÇão, mediante pacto judicial para cumprimento de suas

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana. J I 5 - Centro SP-CEP: 01017-906 PABX 1292.3266 - INTERNET: wwr, rce.so.eov.br
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obrigaçÕes.

Mas o recurso nada afegou a respeito dos
resultados financeiro, econômlco e patrimonia.l- negativos,
nem sobre as demais falhas apontadas no parecer recorrido.

1.3 A ilustre Chefia de Assêssoria Técnica (f1s. 115/
118) opinou pelo conhecimento e não provimento do recurso.
Considerou não afastada a ínfração ao artigo 100 da
Constituição. Ademais. o Recorrente não apresentou
argumento para os resuftados negativos da gestão,
principalmente para o déficit financeiro e econômico. E

também deixou de apresentar explicaçÔes para as denais
irregularidades que contribuiram para a rejeição das contas
("Renúncia de Receitas", "Divida Ativa", "Aplicação no
Ensino", "Despesas com Saúde", "LicitaçÕes", "Ordem
Cronológica de Pagamentos" e "Atendimento às RecomendaçÕes
deste Tribunal" ) .

1.4 SDG (fIs. 1,1,9 /120) também concluiu pelo não
provimento do apelo.

Disse que inexistem razôes para não ter sido
realizado nenhum pagamento, quer dos precatórios incluídos
no exercício (mapa orÇamentário), quer do estoque
constituído em anos anteriores. Pôrtanto, não foi cumprldo
o § 1" do artigo 100 da ConstituiÇão, bem assim o obletivo
de reduÇão da dÍvida pública, previsto na Lei de
Responsabi l idade Fiscal.

Ademais, o exercj-cio apresentou déficit
orçamentário, constituindo uma até então inexistente divida
1íqulda de curto prazo ("déficit financeiro, o nesno que
faTta de dinheiro para compromissos de cDÍta
exigibilidade") . "-Esse desequiTibrio orçanentário e
financeiro, como é da jurisprudência desta Corte, cantraria
prêssupostos e-Ienentares da Lei de Responsab i l idade Flscafl
quais sejam: o equillbrio entre receitas e despesas e a
ÍeduÇão contínua da dlvida, quet de curto au longo prazo".

1.5
lft. t27),

novamente

O Recorrente solicitou vista e extraçào de cópia
o que foi deferido (f).. 122, DOE de 07-09-07).

Dêpôis (fIs. 123/124) reiterou o pedido, sendo
atendido.

2. voTo PRELTMINÀR

O Parecêr foi publicado
j êito que é tempêstivo

( fIs. 111/113).

2.L
108), de
11-06-07

no DOE de
o recurso,

09-05-07 (fl .

interpostô em

2.2 Também presentes os demais
admissibilidade, voto pelo conhecimento.

requisitos de

ENDEREÇo: A\'. Rangel Peslana.3l5 - cenrro SP cEp:0t0t7-906 pABx 3292.3266 - INTERNET: wu,\v.tce.sp.qov.br



,.$

ü6';
I

t.LÇ

$ÉTRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

,AClr
3. VOTO - MERITO

3.1 O recurso não
determinantes do parecer
contas em exame.

Saido
va)oÍ
valor
Valor
Vafor
Sa -l do

consegue eliminar os motivos
desfavoráve1 à aprovação das

3.2 o descumprimento da sistemática fixada pelo
artigo 100 da ConstituiÇão Eedera.I pa.ra l-iquidaÇão dos
precatórios judiciais está bem caracterizado.

observo, a propósito, quê as contas do exercício
anterior, de 2004, receberam parecer desfavoráve1 desta
Corte exatamente por esse motivo (lC-1887 / 026 / 0 4 , refator o
E, Conselheiro ÀIÍIONIO ROQITE CITÀDINI em sessão da Colenda
Segunda Câmara de 29-08-061) .

E o que se colhe, agora, é que no período
pôsterlor, agora e exame, a mesma falha se repete.

Os documentos de f.l-s. 144/145 do Ànexo são mapas
de débitos decorrentes de precatórios judiciais de 2005, de
natureza afimenticia, no vafor de R§ 147.812,86 (períodô
requisitório de 02-07-03 a 01-07-04), não incluidos na Lei
orçamentária para 2,005 e nem pagos no exercicio, em
afronta, portanto, ao artigo 100 da Constituj-Ção.

O Municipio sequer incluiu qualquer dotaÇão na
Lei OrÇamentária para o exercicio de 2.005.

E tambéÍn não realizou pâgamento nenhum. Nem mesmo
dos precatórios constante do Mapa dos Precâtórios de 2005
RS 147.812,86, acrescido de 10? do saldo dos precatórios
dos exercicios anterj.ores R$ 153.273,97 (108 de R$
1.532.739,78) , peLo que, ainda que todo o estoque fosse
anterior à Emenda n. 30 e todo ele de natureza não
alimentar, estaria descumprldo também o artigo 78 do ADCT,

É o que demonstra o quadro efaborado pela
Auditoria (fI, 32) a respeito da situaÇão dos precatórios
em 31-12-05.

de precdtóÍios de exercícios anteliores
totaL qúe deveria ser incTüido no arÇanento de 2005
tota) efetivamente incfúido no orçdnento de 2005
totdL ênpenhada no exet cTcio
totdf pdqo no exercicio
totdT Íêqistrado no BafanÇa Patrinoniaf de 31-12-05

R§
Rs
R5
RS
À5
R§

147.8?2,
0,
a,
a,

1.532.739,

1.532,739,78

00
0a
0a
7B

Como consta do Demonstrativo da Dívida Eundada
(fl. 66 do Anexo), o Municipio limitou-se a transferir o
va.Ior de R$ 1.532.139,18, referente ao estoque de
precatórios, para a divida fundada, vale dizer, para
liquidação em exercicio futuro, incerto e não sabido,

1 "Â não inclusão no arÇanento de dotaÇões ,ecessárjas ào
paqanento dos precatórios, cantrariando a reqrà contjda no artiqo 700,
§ 1", da ConstituiÇão Federaf, conpÍonete as contas, Àssjm, nada foi
empênhailo oú pago d titü7a de pÍecatório no exercicio em exame".

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana. Jl5 Centro- SP-CEP: 0t017-906 PABX 3292.3266 - INTERNET: www.rce.sp.gov.br
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fazendo crescêr o endividamento público. E nêm isso fez com
os precatórios a1imentares com pagamento devido em 2005, no
va.Ior de R$ 147.812,86, desatendendo até mesmo os artigos
92 da Lei n. 4.320/64 e 10 da Lei de Responsabi l idade
Fi scal .

o descaso com o pagamento dos precatórios ocorreu
a despeito de ter ocorrido, no período. excesso de
arrecadação em relação à previsão orçamentária; a previsão
da receita foi de RS 18.500.000, 00 e a arrecadação R$
18.756.90]. ,34, gerando excesso de arrecadaÇão de R$
256-901,34; e crescimento de 1.9,612, aumentando de R§
15.594.4'19,10 (2004) para RS 18.662.403,69 (R9
3.061 .923,99, ou \9,612). Houve no exercicio, em suma,
margem para criação de créditos adicionais por excesso de
arrecadação, que bem poderiam ter sido utj"lizados, ainda
que parcialmente, para, a despeito da falta de prêvisão na
Lei orçamêntária anuaI, dar cumprimento ao artigo 100 da
ConstituiÇão.

Trata-se de fa.Iha grave. Implica desrespej-to ao
Poder Judiciário (que constituiu o titul-o); desconsidera o
credor, cujo direito já foi reconhecido pelo Judiciário e
que não dispõe dos instrumentos tipicos de execução
prêvistos no Direito Brasileiro. Não há, (<data venia>) como
relevar esse procedimentô no caso concreto.

3,3 Os autos revelam ainda quê os resultados do
exercicio são reprováveis.

A <<situaÇão econômico-financeira>> apresentada
pela Prefeitura êm 31-12-05 que, apesa.r do superávit da
arrecadaÇão e do aumento da receita em relação ao ano
anterior (cf . item 3.2, supra), o exercicio de 2005
registrou déficit orçamentário dê RS 383.916,93 (2,05%) ,
invertendo a situação apresentada em 31-12-04 superavitária
em R$ 37.809,41- (0,242), em decorrência da realização de
despesas superiores à capacldade de arrecadação do
Município. E isso ocorreu apesar de, durante o ano, este
Tribunal ter expedido pela sua Unidade Regionaf de São José
do Rio Preto, diversos oficios (v. f1s, 83, 105, 122, 757 e
173 do processo acessório anexo n; 3) , al-ertando-o da
necessidade de côn Lingenciamento das despesas, nos termos
do artigo 9' da Lei de Responsabi lidade Eiscal. Nenhuma
providência, no entanto, adotou o Senhor Prefeito.

Afém do resultado orçamentário negat.ivo, houve,
também. déficit financeiro de R$ 323.300,98, igualmente
revertendo o superávlt registrado no finaf do ano anterior,
de R$ 27.383,52.

Também foi deficitário o resuftado econômico em
RS 617.382,04, modificando-se a situação apresentada em 31-
12-04, superavitária em R$ 1.873.825,41 .

Finafmente, houve diminuiçãô no resuftado
patrimonial, já que o ativo real l-íquido passou R$

ot.

i.'Ll i i\l','
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO +ê

B

)

4 .922 . 500 ,2 8 para R$ 4. 305.7L8,24 .

No que se refere ao endividamento (demonstrativos
f),s. 66/61 do Anexo) : o saldo da dívlda fundada no f inal- de
2004 era de R$ 4.392.818,61, passando para R9 5.891.387,50
no exercício em exame, apontando o expressivo crêscimento
de 34, 11%. As dividas de curtô pxazo passaram de R$
906.405,61 para R$ 1.087.092,60, aumento de 19,93?. valor
composto basicamente pelos restos a pagar processados de
2005 no montantê de R$ ?88.708,40.

Os rêsultados negatlvos do exercicio
(orçamentár.io, financej-ro, econômico e patrimonial) e o
aumento do endividamento de curto e }ongo prazos do
Município demonstram que a Prefeitura seguiu na contramão
do equilibrio das contas, contrariando ô que prescreve o
artigo 1', S 1", da Lei de Responsabi l j.dade Fiscal-.

3.4 Por fim, os autos noticiam o crescimento do saldo
da dívida ativa do Municipio, de 28,562, demonstrando
ineficácia na cobrança dos correspondentes valores.

Finalmente, no que toca às fafhas nôs itens
<<Renúncia de Receitas>>, <<Dívida Ativa>), (<Aplicação no
Ensino>>, <<Despesas com Saúde>>, (<LicitaÇÕes>>, <<Ordem
Cronológica de Pagamentos>> e <<Atendimento às Recomendações
deste Tribunal>>, nada foi alegado pela Origem, permanecendo
as falhas apontadas.

3.5 Diante do expostô, acolho as manifestações
convergentes dos órgãos técnicos deste Tribuna] e nego
provimento ao pedido de reexame interpostor mantendo
inalterada a r. decisão recorrida.

Safa das Sessões, 03 de outubro de 2007.

FERRAZ DE ALVARENGA
CONSELHEÍRO

ii,

CLÁÜD ÍO
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CÂMARA MUNICIPÂL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de MarEo "

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP, 14.730-000 - fone / fax:0)0(-17- 3361.
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretatia@camaramonteazul.sp,gov.br
Estado de São Paulo
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DECRETO LEGISLATIVO N". L63/2008

REJEITA O PARECER PREVIO DO TRIBUNAI DE CONTAS DO ESTÂDO DE
SÃO PAULO E APROVA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE
AZUL PAULISTA - SP., REFERENTE ÀO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2005.

LUIZ CARLOS GEROMINI, Presidente da
Câmara Municipal de Monte Azul Pauüsta, Estado de São Paulo, usando das atribuições
que lhe são conferidas,

FAZ SABER, que a CâmaÍa Municipal de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, APROVOU e ele PROMULGA o seguinte
DECRETO LEGISI.ATIVO:

ÂRTIGO 1" - Fica REJEITADO o Parecer Ptéüo
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, exarado no pÍocesso número TC-
002895/026/05, e, via de conseqüência, ficam APROVADÀS âs contas da Prefeitura

Municipal de Monte Azul Pauüsta, Estado de São Paulo, referente ao exercicio financeito
de 2005.

ARTIGO 2" - Este Decreto Legislativo entÍâ em

vigot na data de sua publicação, tevogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 08 de Abdl de 2008.

*
LUI EROMINI

Municipalte
ont Paulista - SP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, no, 90 - CEP. 14,730-000 - fone / Íaxt 0)0(-17- 3361.12$t; ' '

Site: wrl"rv.c am aramonteazu l.sp.gov.br
Email l sectetaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo

DECRETO LEGISLATM N". 16312008

REJEITA O PARECER PREVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
SÃo PÀULo E APROVA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE
AZUL PAULISTA - SP., REFERENTE AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2005.

LUIZ CÂRIOS GEROMINI, Ptesidente da
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, usando das atribuições
que lhe são conferidâs,

FAZ SÀBER, que a Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, APROVOU e ele PROMULGÀ o seguinte
DECRETO LEGISI.ATIVO:

ARTIGO 1" - Fica REJEITADO o Parecer Ptéüo
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, exatado no ptocesso número TC-
002895/026/05, e, via de conseqüência, Íicam APROVADAS as contas da Prefeituta
Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, ÍefeÍente ao exetcicio financeito
de 2005.

ARTIGO 2" - Este Decteto Legislativo enüa em

vigor na data de sua pulrlicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 08 de Àbril de 2008.

L GEROMINI
Câmara Municipal

,)l

te Àzul Paulista - SP.
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